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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
 A aluna C.M.P. ficou retida no 1º ano do Ensino Médio, do Colégio Eduardo Gomes. O estabelecimento é privado, situa-se à Rua Major Carlo Del Prete, 1120, Bairro Santo Antônio, São Caetano do Sul, SP e jurisdiciona-se à DER São Bernardo do Campo.
 A aluna não conseguiu obter média final (expressa no total de pontos obtidos ao longo de três trimestres, sendo dezoito pontos o mínimo exigido para promoção) nos seguintes Componentes Curriculares: Língua Portuguesa, História, Física, Química, Biologia, Matemática e Geometria (fls. 44). 
 Segue abaixo um resumo do Histórico Escolar da aluna no 1º ano do Ensino Médio (fls. 42):

	COMPONENTE CURRICULAR
	MÉDIA FINAL 2013

	Língua Portuguesa
	15,9 pontos

	Literatura
	18 pontos

	História
	15,9 pontos

	Geografia
	18 pontos

	Física
	14 pontos

	Química
	16 pontos

	Biologia
	16,7 pontos

	Matemática
	15,5 pontos 

	Educação Física
	24,5 pontos

	Arte-Geometria
	17,4 pontos

	Inglês
	18 pontos

	Técnicas de Redação
	16,9 pontos

	Filosofia/Sociologia
	19,1 pontos


Em 09-12-2013, a mãe da aluna, Sra. Magali Sanches Martin Potente, entrou com pedido de reconsideração de resultados finais junto ao Colégio, utilizando o argumento que a aluna sofre de dislexia e teve outros problemas de saúde que a afastou da escola durante alguns dias no primeiro e segundo trimestres (fls. 43). 
Às fls.14 a 38, a mãe da aluna apresenta os seguintes relatórios médicos: 
a) Relatório Psicopedagógico, assinado pela Psicopedagoga Márcia Alves Verri, datado de 18-05-2006, o qual conclui que a aluna apresenta dificuldades para concentrar-se na leitura e na escrita (fls. 14 a 17);
b) Relatório Fonoaudiológico, assinado pela Fonoaudióloga Vanessa Netti Ortega Antochiw, datado de 27-04-2007, o qual conclui que a aluna apresenta desordem de processamento auditivo grau leve (fls. 19 a 21);

c) Relatório Neuropsicológico, fornecido pela Psicóloga Gislaine Gil, datado de 17-11-2007, o qual argumentou que a aluna: “Apresentou reduzida velocidade no processamento das informações e redução de desempenho em tarefas que recrutavam a função visuo-motora. (...) Nas tarefas que recrutavam atenção, não conseguiu permanecer por um longo período de tempo realizando uma mesma tarefa (concentração) (...) e não conseguiu realizar duas atividades simultaneamente (atenção dividida). (...) Apresentou rendimento aquém do esperado para sua idade em tarefas padronizadas de leitura. (...) Na matemática apresentou dificuldade na compreensão do enunciado e dificuldade no processo operatório da solução do problema. O relatório conclui que: “Os dados do exame no momento sugerem Transtorno da Aprendizagem* que inclui: Transtorno da Leitura em combinação com Transtorno da Expressão Escrita e da Matemática (...). Associado, apresentou déficit de atenção e nota-se ainda, alteração no processamento auditivo” (fls. 22 a 37);
d) Relatórios Médicos, assinados pela Dra. Roberta Caramico Pinto, datados de 10-04 e 11-10-2013, os quais recomendam: inclusão escolar, de acordo com orientação de fonoaudióloga e fonoterapia por tempo indeterminado, avaliações com tempo estendido, questões mais diretas e objetivas, leitura das questões por um professor auxiliar e provas orais (fls. 39).
Em 16-12-2013, o Colégio Eduardo Gomes enviou sua resposta ao pedido de reconsideração de resultado final manifestando que: “Ao longo do ano letivo, a aluna realizou as avaliações com um tempo maior de duração e teve todo o suporte da equipe que aplica provas para alunos com necessidades educacionais especiais (NEE), em sala adequada e ambiente propício ao atendimento diferenciado desses alunos.
Diferentemente do que foi mencionado, pela mãe da aluna, embora não tenha sido apresentado nenhum laudo conclusivo de dislexia, as provas foram diferenciadas”. (...) A aluna apresentou resultado insatisfatório em oito disciplinas. Ressalto que, durante o todo ano letivo, todos os alunos com rendimento insatisfatório passam pelo processo de Recuperação Contínua/Paralela – conforme nosso Regimento Escolar, com diferentes oportunidades de aprendizagem/avaliação.

Infelizmente, no período de 26/06/13 a 11/07/13, a aluna não compareceu às aulas, devido à realização de viagem (...) o que pode ter contribuído para comprometer seu rendimento escolar. (...) Ratifico, portanto, a retenção da aluna.” (fls. 46).
Em 11-12-2013, a mãe da aluna interpôs recurso junto à DER São Bernardo do Campo, nos termos da Deliberação CEE Nº120/13, em vigor a partir de 15 de maio de 2013, contra a decisão da escola (fls. 237 a 247). 
A Comissão de Supervisores, designada pela DER São Bernardo do Campo, para analisar o caso, apresentou seu relatório, às fls. 49 a 53, datado de 02 de janeiro de 2014, no qual expõe os seguintes argumentos:
 “(...) Apreciação: Analisando-se a documentação apresentada pela unidade escolar e em conformidade com as disposições da Deliberação CEE 120/2013 e Parecer CEE 106/2011, esta Supervisão verificou que:
(...)

7) Foram apresentadas cópia de Avaliação fonoaudiológica, datada de setembro de 2005, com o laudo de dislexia e outra com laudo de Desordem do Processamento Auditivo;
(...)
10) Foram apresentadas cópia do Programa para Alunos com Necessidades Educacionais Especiais desenvolvidas pelo colégio com ciência do responsável;
(...)
24) Foram apresentadas cópias das provas aplicadas (...) com as adequações de conteúdo conforme orientação das fonoaudiólogas, psicopedagogas e neurologista que atendem a aluna;
(...)

26) Embora o Parecer CEE nº 106/2011, estabeleça que, compete à família, em conjunto com a escola onde o aluno vai estudar, definir a situação escolar do aluno para o seguinte ano letivo, sob a supervisão da Diretoria de Ensino nos termos da Deliberação CEE 59/2006 (que estabelece condições especiais de atividades escolares de aprendizagem e avaliação, para discentes cujo estado de saúde as recomende), observamos, que no presente ano letivo, o atendimento foi realizado em conjunto com a família, (...) e com os profissionais especialistas que atendiam a aluna e, que a sua dificuldade de aprendizagem, não pôde ser minimizada, em virtude de suas ausências às aulas de reforço. “Aulas estas que tem o objetivo primordial de reconduzir o aluno ao seu percurso escolar minimizando suas dificuldades.”
Da análise, esta supervisão de ensino constatou que:

Não houve descumprimento das Normas Regimentais no processo de retenção do aluno, pois no inciso I, do artº 125 do Regimento Escolar prevê que será considerado retido na série o aluno que após o período de letivo apresentar total de pontos inferior a 18,0 (dezoito) em mais de 5 (cinco) componentes curriculares, que é o caso em pauta;

“Não houve a existência de atitudes discriminatórias contra a supracitada aluna, vez que houve atendimento às suas necessidades educacionais em virtude da dislexia e da desordem do processamento auditivo central com proposta de trabalho diversificado, aulas de apoio, provas diferenciadas e com tempo estendido para a resolução.” 
A Comissão de Supervisores de Ensino conclui seu relatório manifestando-se pela retenção.
Após tomar ciência da decisão da DER, a mãe da aluna solicitou que o expediente fosse encaminhado a este Conselho, nos termos da Deliberação CEE Nº 120/13 (fls. 58 a 69). 
A Assistência Técnica deste Conselho, após análise prévia do expediente, observou que este tramitou de acordo com a Deliberação CEE Nº 120/13 e que a retenção se deu em consonância com as normas do sistema de avaliação previstas no Regimento Escolar. Não há evidências de atitudes discriminatórias, desrespeito a outras normas e leis aplicáveis e apresentação de fato novo.
É importante relembrar à escola que devem orientar os alunos e famílias quanto aos direitos estabelecidos em Lei, como o instrumento de reclassificação, pois se os responsáveis acreditam ser melhor para a filha prosseguir no percurso escolar, podem procurar um outro estabelecimento de ensino que considere suficiente o que ela aprendeu e a receba na 2ª série do Ensino Médio, evitando-se assim desgastes entre as duas instancias incumbidas da formação do educando, o que só pode prejudica- lá.
 2. CONCLUSÃO      
Diante do exposto e nos termos deste Parecer:
2.1 Indefere-se o pedido de Recurso, encaminhado ao Conselho Estadual de Educação, confirmando-se a decisão do Colégio Eduardo Gomes, ratificada pela Comissão de Supervisores de Ensino da DER São Bernardo do Campo, pela retenção da aluna, C.M.P., no 1º ano do Ensino Médio, no ano letivo de 2013.

2.2 Informem-se à responsável pela aluna que a Lei de Diretrizes e Bases Nº 9.394/96, no parágrafo 1º do artigo 23, prevê que qualquer escola “poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferência entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais”.
2.3 Encaminhe-se cópia deste Parecer à responsável pela aluna, ao Colégio Eduardo Gomes, à Diretoria de Ensino Região São Bernardo do Campo, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramente e Avaliação Educacional CIMA.
São Paulo, 24 de fevereiro de 2014.
a) Cons.ª Suzana Guimarães Trípoli
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Laura Laganá, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar, Sylvia Gouvêa e Walter Vicioni Gonçalves.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 26 de fevereiro de 2014.

a) Cons.° Francisco José Carbonari

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de março de 2014.

Cons. João Cardoso Palma Filho
Vice-Presidente no exercício da Presidência
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